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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
JUROS. PAGAMENTO DO  PASSIVO. CONDICIONAMENTO. COISA
JULGADA. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1.  A controvérsia dos autos resume-se em definir se houve falha na
prestação jurisdicional, se incidem correção monetária e juros sobre os
créditos após a decretação da quebra e se houve violação da coisa julgada.
2.  Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
3. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, a correção monetária
incide sobre os créditos até a data do pagamento, não ficando limitada à
data em que decretada a falência.
4.  Os juros legais ou contratuais vencidos durante o processamento da
falência somente serão pagos após a satisfação do passivo. Realizado  o
pagamento do principal a todos os credores, os valores restantes serão
empregados no pagamento dos juros. 
5. O não pagamento dos juros inicialmente, ainda que previstos em título
judicial transitado em julgado, não implica violação da coisa julgada. Isso
porque não se afastam os  juros, mas apenas se condiciona o seu
pagamento ao adimplemento do passivo principal, em observância do
princípio da  (artigo 124 da Lei nº 11.101/2005).par conditio creditorum
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente
provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer02/09/2025 08/09/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ANTONIO ALMEIDA, com
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal,
impugnando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
 
"FALÊNCIA A. C. M. W. INDÚSTRIA E COMÉRCIO IMPUGNAÇÃO DE
CRÉDITO ATUALIZAÇÃO JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA Decisão
agravada que, com base no parecer da Administradora Judicial,
determinou a retificação do crédito do impugnante para R$ 75.602,95, na
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classe quirografária Inconformismo do credor Não acolhimento No caso
vertente, ao elaborar a planilha de cálculo, a Administradora Judicial
atualizou corretamente os valores até a data da decretação da falência,
nos termos do art. 9º, II, da Lei 11.101/2005 Decisão mantida RECURSO
DESPROVIDO" (e-STJ fl. 90).

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 107/112)
No recurso especial, o recorrente aponta, além de dissídio jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas teses:
(i) artigos 489, § 1º, IV, 1.013 e 1.022, II, do Código de Processo Civil -

porque a Corte de origem não se manifestou acerca da necessidade de observar a
coisa julgada. 

(ii) artigos 502, 507 e 508 do Código de Processo Civil - porque o seu
crédito, nos termos da sentença transitada em julgado, deve ser corrigido até o
pagamento.

Afirma que limitar a atualização dos juros e da correção monetária até a
data da decretação da falência lhe causa grave prejuízo e viola a coisa julgada. 

Aponta a existência de divergência jurisprudencial em torno da
interpretação do artigo 9º, II, da Lei nº 11.101/2005. 

Requer, ainda a majoração dos honorários advocatícios. 
Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 141).
A Subprocuradoria-Geral da República opina pelo parcial conhecimento do

recurso e, nessa extensão, pelo seu não provimento, em parecer assim sintetizado:
 
"RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE
CRÉDITO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489, § 1º, IV, 1.022, II,
e 1.013, DO CPC. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA DEVIDAMENTE APRECIADA
PELO JULGADO RECORRIDO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 502
DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. - Parecer pelo parcial conhecimento
do recurso especial e, nessa extensão, pelo seu improvimento" (e-STJ fl. 163).
 
É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia dos autos resume-se em definir se houve falha na prestação
jurisdicional, se  incidem correção monetária e juros sobre os créditos após a
decretação da quebra e se houve violação da coisa julgada. 

A insurgência merece parcial acolhida. 
No que tange ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, não há

falar em negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal local, ainda que por
fundamentos distintos daqueles apresentados pelas partes, adota fundamentação
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.

Frisa-se que, mesmo à luz do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015,
o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto
suscitado pelas partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum
modo, infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV).

Concretamente, verifica-se que o Tribunal local enfrentou a matéria posta
em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, concluindo que não
houve violação da coisa julgada (arts. 502, 507 e 508 do CPC), vez que os encargos
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moratórios devem incidir tão somente até a data da quebra, nos termos do art. 9º, II,
da Lei nº 11.101/2005.

Nos termos da iterativa  jurisprudência desta Corte, a correção monetária
incide sobre os créditos até a data do pagamento, não ficando limitada à data em que
decretada a falência. 

Os juros legais ou contratuais vencidos  durante o processamento da
falência somente serão pagos após a satisfação do passivo, se restarem  valores
suficientes. 

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ART. 18,
ALÍNEAS "D" E "F" DA LEI 6.024/74. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. NÃO
FLUÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS JUROS MORATÓRIOS.
PRESUNÇÃO RELATIVA. ATIVO SATISFAZ PASSIVO. POSSIBILIDADE DE
FLUÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "O motivo da suspensão da fluência dos juros é uma presunção
legal, de caráter relativo, de que o ativo não é suficiente para o
pagamento de todos os credores. Assim, após a satisfação do passivo
aos credores habilitados, e havendo ativo que os suporte, serão
pagos os juros contratuais e os legais vencidos durante o período do

" (REspprocessamento da falência ou liquidação extrajudicial
1.102.850/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ).04/11/2014 13/11/2014
2. O v. acórdão estadual encontra-se em harmonia com o entendimento
desta eg. Corte, de que é relativa a presunção de não fluência dos juros de
mora e da correção monetária, previstas no art. 18, d e f da Lei 6.024/1974,
em face de decretação de liquidação extrajudicial, só ocorrendo a referida
abstenção na hipótese de o ativo não ser suficiente para o pagamento de
todos os credores habilitados (passivo), o que não se aplica à espécie.
Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido".
(AgInt no REsp nº  1.655.361/RS, relator Ministro Lázaro Guimarães
(Desembargador Convocado do TRF 5ª REGIÃO), Quarta Turma, julgado
em , DJe de  - grifou-se)20/9/2018 26/9/2018
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 2. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 3. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
PESSOA JURÍDICA. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO PELA
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CARÊNCIA DE RECURSOS. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 4. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO E
JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 5. AGRAVO
PARCIALMENTE PROVIDO PARA DETERMINAR QUE NÃO HAJA A
FLUÊNCIA DE JUROS ENQUANTO NÃO FOR PAGO INTEGRALMENTE O
PASSIVO.
1. Inexiste violação ao art. 1.022 do CPC de 2015, porquanto o acórdão
recorrido dirimiu a causa com base em fundamentação sólida, sem nenhuma
omissão ou contradição. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a
responder a questionamentos das partes, mas apenas a declinar as razões
de seu convencimento motivado, o que de fato ocorreu nos autos.
2. Falta de prequestionamento dos artigos 98 e 99, § 2º, do CPC/2015.
Ainda que superada a ausência de prequestionamento, em observância à
inovação trazida pelo art. 1.025 do CPC/2015, tais teses não mereceriam
acolhimento, tendo em vista que, para tanto, far-se-ia necessário o reexame
de fatos e provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, em
razão do disposto nas Súmulas 7 e 83/STJ.
3. O direito à gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de
liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de sua
impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou
afigurado na espécie (AgInt no REsp 1.619.682/RO, Rel. Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe ). 3.1. O15/12/2016 7/2/2017
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acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas nas razões do
apelo nobre, demanda revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
situação que atrai o óbice do disposto na Súmula 7 do STJ.
4. É entendimento desta Corte que é devida a correção monetária,
mesmo em regime de liquidação extrajudicial, e não há fluência de
juros enquanto não integralmente pago o passivo. Por conseguinte,
"após a satisfação do passivo aos credores habilitados, e havendo
passivo que os suporte, serão pagos os juros contratuais e os legais
vencidos durante o período do processamento da falência ou
liquidação extrajudicial" (REsp 1.102.850/PE, Relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , Dje 4/11/2014

).13/11/2014
5. Agravo interno parcialmente provido para determinar que não haja a
fluência de juros enquanto não for pago integralmente o passivo.
(AgInt no AREsp nº 1.083.938/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)5/12/2017 15/12/2017
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE
VIDA. RECUSA INJUSTIFICADA DA SEGURADORA EM PAGAR O PRÊMIO. 1.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ABUSO CONFIGURADO. SÚMULAS N.
5 E 7 DO STJ. 2. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. SÚMULA N.
83 DO STJ. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Alterar a conclusão do Tribunal local quanto à existência, ou não, de
abusividade e configuração de ato ilícito demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos e a análise e interpretação de cláusulas
contratuais, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via
eleita, consoante enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. É entendimento desta Corte que é devida a correção monetária,
mesmo em regime de liquidação extrajudicial, e não há fluência de
juros enquanto não integralmente pago o passivo. Por conseguinte,
"após a satisfação do passivo aos credores habilitados, e havendo
passivo que os suporte, serão pagos os juros contratuais e os legais
vencidos durante o período do processamento da falência ou

 (Resp 1.102.850/PE, Relatora Ministra Marialiquidação extrajudicial"
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , Dje )04/11/2014 13/11/2014
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp nº  996.396/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)9/5/2017 22/5/2017
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA.
INCIDÊNCIA ATÉ A DATA DO PAGAMENTO. ARTS. 1º DA LEI Nº 6.899/91 E
26 DO DECRETO-LEI Nº 7.661/45. DISSÍDIO COMPROVADO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. A correção monetária não pode ser limitada à data da quebra e
não se condiciona à suficiência do ativo, pois não configura
acréscimo ao valor do débito, mas mera reposição do poder
aquisitivo.
2. A limitação prevista no art. 26 do Decreto-lei nº 7.661/45 se refere apenas
aos juros de mora e não sobre a incidência da correção monetária.
3. Recurso especial provido.
(REsp nº  1.344.112/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - grifou-se)5/4/2016 11/4/2016

 
Cumpre assinalar que o não pagamento dos juros nessa fase processual,

ainda que previstos em título judicial transitado em julgado, não implica violação da
coisa julgada. Isso porque não se afirma que não são devidos, mas apenas que, em
observância ao princípio da , somente serão pagos se sobrarempar conditio creditorum
valores após o pagamento do principal a todos os credores (artigo 124 da Lei nº 11.101
/2005).

A matéria relativa aos honorários advocatícios não foi objeto de decisão pela
Corte de origem, carecendo o recurso do indispensável prequestionamento. 

Documento eletrônico VDA49455462 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/08/2025 19:46:29
Código de Controle do Documento: 44a766a4-d825-426f-a8d8-7f6fc6719b2a



Ante o exposto, conheço em parte do recurso e, nessa extensão, dou-
lhe parcial provimento para que incida correção monetária sobre o crédito até a data
do pagamento, ficando a  incidência de juros  condicionada ao pagamento de todo o
passivo falimentar. 

É o voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa02/09/2025 08/09/2025

parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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